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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2091597-45.2025.8.26.0000, da Comarca de Salto, em que é agravante CARLOS 
ROBERTO ANDRADE, é agravado GRANOVA EMPREENDIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 8ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso, com determinação. V.U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores SALLES ROSSI 
(Presidente) E BENEDITO ANTONIO OKUNO.

São Paulo, 11 de abril de 2025.

CLARA MARIA ARAÚJO XAVIER
Relatora

Assinatura Eletrônica
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Agravo de  Ins t rumento  nº  2091597-45 .2025.8 .26 .0000

Agravante :  Car los  Rober to  Andrade

Agravada:  Granova Empreendimentos  Imobi l iár ios  Ltda .

Foro :  Sal to  (3 ª  Vara)

Ju iz  de  Di re i to :  Álvaro  Amorim Dourado Lavinsky

Voto nº  21 .666

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO DE 
USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA.  
GRATUIDADE DA JUSTIÇA.  Inde fe r imen to .  
I nconfo rmi smo.  Descab imen to .  Con jun to  
p roba tó r io  que  a f a s t a  o  r eco r r en t e  do  e s t ado  
de  pobreza ,  não  pe rmi t i ndo  ve r i f i ca r  a  a l egada  
h ipossu f i c i ênc i a  f i nance i r a .  Ut i l i zação  do  
pa râme t ro  de  t r ê s  s a l á r i os -mín imos  ado t ado  
t an to  pe l a  Defenso r i a  Púb l i ca  da  Un ião  
(Reso lução  do  CSDPU n º  85  de  11 .02 .2014)  
quan to  do  Es t ado  de  São  Pau lo  (De l ibe ração  
do  CSDP n º  137  de  25 .09 .2009) .  Dec i são  
man t ida .  Recur so  não  p rov ido ,  com 
de t e rminação .

Vis tos .

Tra ta-se  de  agravo  de  ins t rumento  in terpos to  por  

Carlos  Roberto  Andrade ,  cont ra  a  r .  deci são  profer ida  às  f l s .  

85 /88  dos  au tos  da  ação  de  usucapião  ex t raord inár ia  a ju izada  em 

face  de  Granova Empreendimentos  Imobi l iár ios  Ltda. ,  Valdemir  

Marque da  S i lva  e  Vera Lúcia  dos  Santos  de  Lima ,  sendo 
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opor tuna  a  t ranscr ição  do  excer to  a  segui r :

“( . . . )

Cons iderando-se  que  o(à-s )  au tor(a-es ) ,  sem 

qualquer  jus t i f i ca t iva ,  não  apresentou(ram)  os  

documentos  determinados  na  decisão  de  f l s .  76 /78 ,  

conforme cer t i f i cado  em f l s .  84 ,  imposs ib i l i tando a fer i r  

a  a legada s i tuação de  h ipossu f ic iência  econômica ,  é  o  

caso  de  indefer imento  do  pedido  de  gra tu idade de  

jus t iça .

( . . . )”

Inconformado,  sus ten ta  o  recorren te  que  as  

provas  t raz idas  aos  au tos  demons t ram que e le  não  reúne condições  

para  arcar  com as  cus tas  e  despesas  processuais .  Alega ,  po is ,  que  o  

indefer imento  da  benesse  pre tendida  lhe  impede de  usufru i r  de  seu  

d i re i to  de  acesso  à  jus t iça ,  garan t ido  pelo  ar t .  5 º ,  inc i so  LXXIV,  

da  Cons t i tu ição  Federa l .  Refere ,  t ambém,  que ,  para  a  concessão  do  

benef íc io  requer ido ,  “não se  deve  ex ig i r  que  a  par te  se ja  

miserável ,  ou  mesmo,  que  es te ja  passando fome no  momento  de  

d i to  p le i to” .  Pugna,  ass im,  pe la  reforma da  r .  deci são  vergas tada .

Recurso  tempes t ivo  e  não  preparado ,  sendo 

d i spensadas  as  in formações  e  a  cont rar iedade,  es ta  ú l t ima 

cons iderando que  o  desfecho  recursa l  não  impl icará  em pre ju ízo  à  

par te  adversa .

É,  em s íntese ,  o  re latório .

Regis t re-se ,  in ic ia lmente ,  que ,  no  presente  caso ,  

poss ível  se  mos t ra  o  imedia to  ju lgamento  do  fe i to  pelo  Órgão  

Colegiado ,  pres t ig iando-se ,  des ta  forma,  os  pr inc íp ios  da  

ce ler idade  e  economia  processuais .
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E,  nesse  passo ,  malgrado  a  i r res ignação  

mani fes tada  e  a  argumentação  despendida ,  a  verdade é  que  es te  

recurso  não  compor ta  provimento .

Consoante  preconizam os  ar t igos  98 ,  caput ,  e  99 ,  

§  2 º ,  do  Es ta tu to  Processual  v igente :

“Art .  98 .  A  pessoa  natural  ou  jur íd ica ,  bras i le i ra  

ou  es t rangeira ,  com insu f ic iência  de  recursos  para  

pagar  as  cus tas ,  as  despesas  processuais  e  os  

honorár ios  advocat íc ios  t em d ire i to  à  gra tu idade da  

jus t iça ,  na  forma da  le i .

Ar t .  99 ,  §2 .  O ju i z  somente  poderá  indefer i r  o  

pedido  se  houver  nos  autos  e lementos  que  ev idenciem a  

fa l ta  dos  pressupos tos  legais  para  a  concessão  de  

gra tu idade,  devendo,  an tes  de  indefer i r  o  pedido ,  

de terminar  à  par te  a  comprovação do  preenchimento  dos  

re fer idos  pressupos tos .” .

Todavia ,  p reservado e  respei tado  en tendimento  

d iverso ,  não  bas ta  a  s imples  af i rmação  de  h ipossuf ic iência  

f inancei ra  para  a  concessão  da  gra tu idade ,  porquanto  o  refer ido  

pedido ,  não  só  deve  ser  jus t i f i cado ,  mas ,  t ambém,  nas  

c i rcuns tâncias ,  devidamente  comprovado.

Isso ,  porque,  expressamente ,  o  ar t .  5° ,  inc i so  

LXXIV,  da  Cons t i tu ição  Federa l ,  ex ige  a  comprovação  da  

insuf ic iência  de  recursos .  Conf i ra-se :  “O Estado pres tará  

ass i s tência  jur íd ica  in tegral  e  gra tu i ta  aos  que comprovarem 

insuf ic iência  de  recursos” .

Acerca  do  tema,  conf i ra-se  também a  val iosa  

l i ção  de  Nelson  Nery  Junior  e  Rosa  Mar ia  Andrade  Nery:  

“O ju i z  da  causa ,  va lendo-se  de  cr i tér ios  
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obje t ivos ,  pode en tender  que  a  natureza  da  ação movida  

pelo  impetrante  demons tra  que  e le  possu i  por te  

econômico  para  supor tar  as  despesas  do  processo .  A  

declaração pura  e  s imples  do  in teressado,  conquanto  

se ja  o  único  en trave  burocrát ico  que  se  ex ige  para  

l iberar  o  magis t rado  para  decid i r  em favor  do  

pet ic ionár io ,  não  é  prova  inequívoca  daqui lo  que  se  

a f i rma,  nem obr iga  o  ju i z  a  se  curvar  aos  seus  d i zeres  

se  de  outras  provas  ou  c i rcuns tâncias  f i car  ev idenciado 

que  o  concei to  de  pobreza  que  a  par te  invoca  não  é  

aquele  que  jus t i f i ca  a  concessão  do  pr iv i lég io .  Cabe ao  

magis t rado ,  l i vremente ,  fazer  ju í zo  de  va lor  acerca  do  

concei to  do  termo pobreza ,  de fer indo  ou  não  o  

benef íc io”  ( in  Código  de  Processo  Civ i l  Comentado ,  18 ª  

ed . ,  São  Paulo :  Thomson Reuters  Bras i l ,  pág .  412) .

Dessar te ,  ver i f ica-se  que  a  presunção  iur i s  

tan tum  que  emerge  da  declaração  f i rmada,  impõe ao  pos tu lan te  do  

benef íc io  processual  a  efe t iva  demons t ração  da  h ipossuf ic iência  

a legada,  i s to  sem afas tar  a  poss ib i l idade  de  ver ,  de  pronto ,  seu  

p le i to  indefer ido ,  quando as  c i rcuns tâncias ,  como no  caso ,  

ind icarem não  ser  o  pre tenso  benef ic iár io  pobre ,  na  acepção  

jur íd ica  do  termo.

No caso  em apreço ,  não  contando eventual  

a luguel  advindo do  imóvel  sub  jud ice ,  que ,  em 2012,  era  de  R$ 

600,00  rea i s  mensais  ( f l s .  73 /75  do  processo  de  or igem),  

anal i sando-se  os  ex t ra tos  de  f l s .  99 /102  dos  au tos  or ig inár ios ,  é  

poss ível  ver i f icar  que  o  agravante  e  sua  esposa  são  aposentados  

pelo  INSS,  recebendo benef íc ios  mensais  que ,  somados ,  chegam a  

R$ 6 .173 ,65 .

Tal  c i rcuns tância  conspi ra  cont ra  a  cogi tada  

h ipossuf ic iência .  I s so ,  porque,  apesar  de  não  haver  prev isão  legal  
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acerca  do  l imi te  para  a  concessão  da  benesse  requer ida ,  en tende-se  

como razoável  que  a  renda fami l iar  do  pos tu lan te  se ja  igual  ou  

infer ior  a  t rês  sa lár ios -mínimos ,  sem pre ju ízo  de  ver i f icação  do  

caso  concre to  e  o  abrandamento  do  cr i t é r io ,  se  cons ta tado  mot ivo  

excepcional  re levante ,  o  que  não  se  v i s lumbra .

Refer ido  parâmet ro  também é  adotado  tan to  pela  

Defensor ia  Públ ica  da  União  (Resolução  do  CSDPU nº  85  de  

11 .02 .2014)  quanto  do  Es tado  de  São  Paulo  (Del iberação  do  CSDP 

nº  137  de  25 .09 .2009) ,  ó rgãos  esses  incumbidos  de  pres tar  

ass i s tência  jur íd ica  gra tu i ta :

“Art .  1 º  Presume-se  economicamente  necess i tada  

a  pessoa  natural  que  in tegre  núcleo  fami l iar ,  cu ja  renda 

mensal  bru ta  não  u l t rapasse  o  va lor  to ta l  de  3  ( t rês )  

sa lár ios  mín imos .”  (Resolução  do  CSDPU nº  85  de  

11 .02 .2014) .

“Art .  2 º  Presume-se  necess i tada  a  pessoa  natural  

in tegrante  de  en t idade fami l iar  que  a tenda,  

cumula t ivamente ,  as  seguin tes  condições:

I   au f i ra  renda fami l iar  mensal  não  super ior  a  

t rês  sa lár ios  mín imos  federais ;”  (Del iberação  do  CSDP 

nº  137  de  25 .09 .2009) .

Nes ta  mesma perspect iva ,  mutat i s  mutandis ,  

conf i ra-se  como já  se  pronunciou  es te  Egrégio  Tr ibunal  de  Jus t iça  

Bandei ran te :

“AGRAVO DE INSTRUMENTO  EMBARGOS À 

EXECUÇÃO  GRATUIDADE DA JUSTIÇA  

PESSOA FÍSICA  Decisão  que  indefer iu  pedido  

de  concessão  da  ass i s tência  jud ic iár ia  gra tu i ta  
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formulado pela  embargante ,  ora  agravante  -  

Af i rmação da  recorrente  de  que  não  es tá  em 

condições  de  arcar  com as  despesas  processuais ,  

sem preju í zo  própr io  ou  de  sua  famí l ia  -  Ar t igo  

99 ,  §  3 º ,  do  novo  Código  de  Processo  Civ i l  -  

Renda aufer ida  por  seu  esposo ,  de  quem a  

agravante  fo i  dependente  e  ho je  é  v iúva ,  super ior  

a  3  ( t rês )  sa lár ios  mín imos   Adoção do  cr i tér io  

da  Defensor ia  Públ ica  do  Es tado  de  São  Paulo   

Insu f ic iência  f inanceira  não  ev idenciada  

Exis tência ,  nos  autos ,  de  e lementos  que  

ev idenciam a  fa l ta  dos  pressupos tos  legais  para  a  

concessão  de  gra tu idade pre tendida   Ar t igo  99 ,  

§  2 º ,  do  novo  CPC  Decisão  de  indefer imento  

mant ida   Recurso  improvido  (TJSP;  Agravo  de  

Ins t rumento  2114343-09 .2022.8 .26 .0000;  Rela tor  

(a) :  P l in io  Novaes  de  Andrade  Júnior ;  Órgão  

Ju lgador :  24 ª  Câmara  de  Di re i to  Pr ivado;  Foro  de  

Ribei rão  Pre to  -  9 ª  Vara  Cível ;  Data  do  

Ju lgamento :  30 /06/2022;  Data  de  Regis t ro :  

30 /06/2022) .

“Embargos  à  execução de  t í tu lo  ex t ra judic ia l .  

Requer imento  de  concessão  da  ass i s tência  

jud ic iár ia  gra tu i ta .  Indefer imento .  Manutenção.  

O embargante  é  po l ic ia l  mi l i tar  e  recebe  so ldo  

l íqu ido  em torno  de  R$6.160,00  (ass im 

cons iderado o  so ldo  bru to ,  com abat imento  do  

impos to  de  renda e  da  contr ibuição  

previdenciár ia  o f ic ia l ) .  Esse  va lor  es tá  acima do  

patamar  u t i l i zado  pela  Defensor ia  Públ ica  do  

Es tado  de  São  Paulo  para  reputar  
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economicamente  necess i tada  a  pessoa  natural :  

renda fami l iar  a té  t rês  sa lár ios -mínimos   ar t .  

2 º ,  inc .  I ,  da  Del iberação CSDP 137,  de  se tembro  

de  2009.  A  s i tuação f inanceira  do  embargante  

não  pode ser  cons iderada precár ia  ( fe l i zmente! ) .  

Defer i r  benef íc io  que ,  em ú l t ima anál i se ,  é  

cus teado pelo  Es tado ,  a  quem pode arcar  com as  

cus tas  e  despesas  do  processo  equiva ler ia  a  

carrear  à  população os  ônus  que  dever iam ser  

pagos  pelo  embargante ,  o  que  não  pode ser  

admi t ido .  Agravo  não  provido .”  (TJSP;  Agravo  

de  Ins t rumento  2129600-74 .2022.8 .26 .0000;  

Rela tor  (a) :  Sandra  Galhardo  Es teves ;  Órgão  

Ju lgador :  12 ª  Câmara  de  Di re i to  Pr ivado;  Foro  

Regional  IX -  Vi la  Prudente  -  1 ª  Vara  Cível ;  Data  

do  Ju lgamento :  28 /06/2022;  Data  de  Regis t ro :  

28 /06/2022) .

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DECISÃO que 

indefer iu  o  benef íc io  da  gra tu idade jud ic iár ia  em 

ação de  resc i são  contra tual  com res t i tu ição  de  

va lores  pagos .  Agravante  com renda acima de  

t rês  sa lár ios  mín imos ,  poss ib i l i tando o  

pagamento  das  cus tas  e  despesas  processuais .  

Ausência  de  comprovação cabal  da  

imposs ib i l idade de  recolh imento  das  cus tas  

processuais .  Decisão  mant ida .  RECURSO NÃO 

PROVIDO.”  (TJSP;  Agravo  de  Ins t rumento  

2132325-36 .2022.8 .26 .0000;  Rela tor  (a) :  Cel ina  

Die t r ich  Tr iguei ros ;  Órgão  Ju lgador :  27 ª  Câmara  

de  Di re i to  Pr ivado;  Foro  de  Araraquara  -  2 ª .  Vara  

Cível ;  Data  do  Ju lgamento :  28 /06/2022;  Data  de  
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Regis t ro :  28 /06/2022) .

Ademais ,  ad argumentandum tantum,  cumpre  

sa l ien tar  que ,  embora  o  pat rocín io  por  advogado par t icu lar  não  

impeça  a  concessão  do  benef íc io  a lmejado  (ar t .  99 ,  §  4 º ,  do  CPC),  

não  se  pode negar  que  a  cont ra tação  remunerada  (h ipótese  que  não  

res tou  afas tada  no  caso  em te la)  serve  como e lemento  de  convicção  

para  refu tar  a  cogi tada  ausência  de  condições  f inancei ras .

Out ross im,  convém lembrar  que  não  ex is te  

gra tu idade  propr iamente  d i ta ,  po is ,  quando há  concessão  dos  

benef íc ios  da  jus t iça  gra tu i ta ,  as  despesas  são  cus teadas  pelo  

Es tado  e ,  consequentemente ,  pe lo  cont r ibu in te ,  o  qual  mui tas  vezes  

se  encont ra  em s i tuação  f inancei ra  in fer ior  quando comparado  com 

aquele  que  p le i te ia  essa  benesse ,  o  que  impõe uma anál i se  

minuciosa  para  a  refer ida  concessão ,  de  modo a  não  res tar  dúvidas  

quanto  à  h ipossuf ic iência  do  pos tu lan te .

Além disso ,  não  se  pode perder  de  v i s ta  a  

va lorosa  l i ção  do  Excelen t í ss imo Senhor  Doutor  Desembargador  

Ruy Coppola  a  respei to  da  gra tu idade  da  jus t iça :

“A gratu idade processual  é  um for te  ins t rumento  

de  Jus t iça  Socia l .  A  responsabi l idade pela  concessão  é  

nossa ,  dos  ju í zes .  Não podemos  rec lamar  dos  excessos  

se  não  a tuamos  com di l igência  para  d i s t inguir  o  cer to  

do  jus to ,  ampl iando a  condição  de  ind igência ,  sob  pena 

de  a l terar  o  pensamento  e  a  f ina l idade da  Lei .  Daí  

advém a  responsabi l idade dos  magis t rados ,  na  corre ta  

concessão  do  benef íc io ,  po is  a  gra tu idade,  mui tas  vezes ,  

é  um a ta lho  en tre  a  demanda necessár ia  e  a  l ide  

temerár ia .”  (Tr ibuna da  Magis t ra tura .  Ano XXIII ,  n º  

246 ,  abr i l  de  2017) .
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Destar te ,  não  se  t ra ta  de  negar  acesso  à  jus t iça  ou  

de  cr iar  obs táculo  ao  devido  processo  legal ,  ao  d i re i to  de  defesa ,  

mas  de  rea lmente  f i sca l izar  a  efe t iva  e  corre ta  ap l icação  de  tão  

impor tan te  benef íc io ,  in fe l izmente  banal izado  por  um grande 

número  de  pos tu lações  sem fundamento .

Com isso ,  mant ida  a  deci são  de  pr imei ra  

ins tância ,  deverá  o  recorren te ,  nos  termos  do  ar t .  99 ,  §  7 º ,  do  CPC,  

recolher  o  preparo deste  agravo de  instrumento  no  prazo  de  15  

(quinze)  d ias ,  sob  pena de  inscrição  do  débi to  em dív ida  at iva ,  

cabendo ao  Douto  Ju ízo  a quo  acompanhar  o  cumprimento  des ta  

de terminação ,  adotando as  providências  cabíveis .

Des ta  fe i ta ,  an te  todo  o  expos to ,  NEGA-SE 

PROVIMENTO ao  recurso  in terpos to ,  com determinação .

C lara  Mar ia  Araújo  Xavier

Rela tora


		2025-04-11T18:57:50-0300
	Not specified




